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d.1 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, sendo esta feita mediante a

apresentação de atestado fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.
d.1.1 - Nos casos de atestado emitido por pessoa jurídica de direito privado, este deverá ser

apresentado com firma devidamente reconhecida em cartório competente ou acompanhado de

documento de identidade do signatário para confrontação da assinatura,
d.? - Comprovação do licitante de possuir em seu quadro societário ou permanente de

funcionários, na data prevista para entrega da proposta, 01 (um) profissional com formação

superior em Comunicação Social ou Jornalismo, com documento em anexo que comprove seu

registro profissional.
d.2.1 - Para comprovar que o profissional acima mencionado pertence ao quadro permanente da

licitante, no caso de não ser sócio da mesma, deverão ser apresentadas: Cópia da Carteira de

Trabalho e Previdência Social - CTPS e Cópia do Livro de Registro de Funcionários, devidamente
autenticados ou Contrato de Prestação de Serviços com firmas reconhecidas em cartório, caso

contrário, deverá ser anexado documento de identidade dos signatários para que sejam
confrontadas as assinaturas.

e) Outros documentos:
e.1 - Declaração emitida pela Empresa de que não possui em seu quadro de pessoal, empregados
menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16

(dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze)
anos, nos termos do inciso XXXIII, do Art. 7º da Constituição Federal;
e.2 - Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos,
e.3 - Declaração de Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da Habilitação;

3.2 - Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original ou por qualquer
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por Servidor da Administração, estando

perfeitamente legíveis sem conter borrões, rasuras, emendas ou entrelinhas, dentro do prazo de

validade para aqueles cuja validade possa expirar.
3.2.1 - Os Documentos que não tiverem prazo de validade declarado no próprio documento, da
mesma forma que não conste previsão em legislação específica, os referidos deverão ter sido
emitidos há, no máximo, 90 (noventa) dias, contados até a data da realização da licitação ou, se
emitidos por prazo indeterminado, conforme legislação do órgão expedidor.
3.2.2 - Ficam excluídos da validade de 90 (noventa) dias os atestados técnicos e comprovações de

inscrições.
3.3 - Somente será aceito o documento acondicionado no envelope n. 01, não sendo admitido

posteriormente o recebimento de qualquer outro documento, nem a autenticação de cópia de

qualquer documento por Servidor da Administração, nem permitido à licitante fazer qualquer
adendo em documento entregue à Comissão.
3.4 - A documentação apresentada integrará os autos do processo e não será devolvida. A

apresentação de quaisquer documentos através de cópias reprográficas sem a devida autenticação
por cartório competente ou por Servidor da Administração, invalidará o documento, e, por

consequência, inabilitará o licitante.
3.5 - Caso a licitante seja Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá apresentar
Declaração que comprove tal situação.
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5.21 - A Comissão poderá, para analisar os Documentos de Habilitação e as Propostas, solicitar
pareceres técnicos e suspender a sessão para realizar diligências a fim de obter melhores subsídios
para as suas decisões.
5.22 - Todos os documentos ficam sob a guarda da Comissão Permanente de Licitação.
5.23 - No caso de decretação de feriado que coincida com a data designada para entrega dos
envelopes 01 e 02 e suas aberturas, esta licitação se realizará no primeiro dia útil subsequente, na
mesma hora e mesmo local, podendo, no entanto, a Comissão definir outra data, horário e até
local, fazendo a publicação e divulgação na mesma forma do início.
5.24 - A Comissão não considerará qualquer oferta de vantagens não prevista neste Edital, nem

preço ou vantagem baseada nas propostas das demais licitantes.
5.25 - Ocorrendo discrepância entre qualquer preço numérico ou por extenso, prevalecerá este
último.
5.26 - Quando todas as licitantes forem inabilitadas ou todas as propostas forem desclassificadas,
em não havendo intenção de interposição de recurso por parte de licitante, a Comissão poderá
fixar às licitantes, prazo de 08 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de
outras propostas.
5.27 - Abertos os envelopes contendo as Propostas, após, concluída a fase de habilitação, não
cabe desclassificar a proposta por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fato
superveniente ou só conhecido após o julgamento.
5.28 - A Comissão verificará a existência de microempresas (ME) ou empresas de pequeno porte
(EPP), para o cumprimento do constante na Lei Complementar n. 123/2006, procedendo na forma
dos subitens abaixo.
5,29 - Caso a proposta classificada em 1º lugar não seja ME ou EPP, a Comissão procederá de
acordo com o seguinte:
5.29.1 - Fica assegurado, como critério de desempate (Lei Complementar n. 123, de 14 de
dezembro de 2006), preferência de contratação para as ME e EPP.
5.29,2 - Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores
à proposta melhor classificada, depois de ordenadas as propostas de preços em ordem crescente
dos preços ofertados.
5.29.3 - Para efeito do disposto no subitem 5.29.1, ocorrendo empate, a Comissão procederá da
seguinte forma:
a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar proposta
de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será classificada em
primeiro lugar e consequentemente declarada vencedora do certame;
b) não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da
alínea anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do
subitem 5.29.2, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito.
5.29.4 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 5.29.2, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar nova proposta de
preços, que deverá ser registrada em ata.
5.29.5 - Na hipótese de não contratação nos termos previstos no subitem acima, o objeto licitado
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
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7.7.4 - Alteração social ou a modificação da finalidade ou de estrutura da empresa, que prejudique
a execução do contrato;
7.7.5 - Razões de interesse público, de alta relevância de amplo conhecimento, justificados e

determinados pela Prefeitura Municipal;
7.7.6 - O atraso superior a 30 (trinta) dias dos pagamentos devidos pela Prefeitura, decorrentes

dos serviços, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública,

grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à Contratada o direito de optar pela

suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;
7.8 - A rescisão amigável do contrato, por acordo entre as partes, deverá ser precedida de

autorização escrita e fundamentada pelo(a) Ordenador(a) de Despesas da Secretaria Contratante.
7.9 - É facultada à Prefeitura Municipal de Farias Brito, quando o convocado não assinar termo do

contrato no prazo e nas condições estabelecidas neste Edital convocar Os licitantes remanescentes,
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo

primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados, de conformidade com este Edital, ou

revogar esta licitação.
7.10 - A Prefeitura Municipal de Farias Brito poderá, a seu critério, determinar a execução
antecipada de serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los.

a

8 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
8.1 - Obrigam-se a CONTRATANTE e CONTRATADA a cumprir fielmente os regramentos
discriminados pelo Edital e respectivo Contrato originários desta Tomada de Preços, e as normas

estabelecidas na Lei Federal n. 8.666/93.

CONTRATANTE
8.2 - As obrigações da CONTRATANTE são as descriminadas na Minuta Contratual, parte
integrante deste Edital, independente de sua transcrição.

CONTRATADA
8.3 As obrigações do(a) CONTRATADO(A) são as descriminadas na Minuta Contratual, parte
integrante deste Edital, independente de sua transcrição.

9 - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES AO CONTRATO
9,1 - À Contratante caberá o direito de promover acréscimos ou supressões nos serviços, que se
fizerem necessários, até o limite correspondente a 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial do

contrato, mantendo-se as demais condições do contrato nos termos do art. 65, 8 1º, da Lei

Federal n. 8.666/93.
9.2 - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços este será objeto de Termo Aditivo
ao contrato, após o que, será efetuado o pagamento.

10 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO-FINANCEIRO
10.1 - Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir da

data final do período de adimplemento ou de cada parcela mensal da prestação dos serviços,
objeto do presente Contrato, mediante apresentação dos documentos hábeis de cobrança junto à

Tesouraria da Prefeitura Municipal de Farias Brito.
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13.4 - A CONTRATADA pagará à CONTRATANTE a título de multa pelo não cumprimento do
estabelecido neste Edital e no respectivo Contrato, ocorrendo as seguintes situações:
13.4.1 - Atraso injustificado na execução dos serviços, causando, consequentemente atraso nos
prazos, multa correspondente a 3% (três por cento), calculada sobre o montante total da
contratação.
13.4.2 - Inexecução total ou parcial dos serviços, sem prévia justificativa, multa correspondente a
10% (dez por cento), calculada sobre o montante total da contratação.
13.4,3 - Caso ocorra qualquer uma das situações descritas no subitem anterior, a CONTRATANTE
fica desobrigada do pagamento da(s) parcela(s) restante(s), independentemente da multa pela
CONTRATADA.

14 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1 - A apresentação da proposta configura que o licitante tomou conhecimento de todas as
informações e demais condições para o cumprimento das obrigações desta licitação.
14.2 - À contratada caberá toda e qualquer obrigação civil, penal e trabalhista decorrentes da
execução do contrato.
14.3 - A contratada se obriga a manter as condições de habilitação previstas no Edital de licitação,
durante a execução do contrato.
14.4 - A Comissão Permanente de Licitação atenderá aos interessados, em horário normal de
expediente, de 23 à 62 feira, na sede da Prefeitura Municipal de Farias Brito, sito na Rua José
Alves Pimentel, nº 87, Centro, Farias Brito/CE, ou pelo telefone (88) 3544-1569.
14.5 - E facultada à Comissão Permanente de Licitação, em qualquer fase da licitação, promover
diligências destinadas a esclarecer a instrução do processo.
14,6 - Esta Tomada de Preços poderá ser anulada em qualquer tempo, desde que seja constatada
ilegalidade no processo e/ou no seu julgamento, ou revogada por conveniência da Administração,
por decisão fundamentada, em que fique evidenciada a notória relevância de interesse da
Prefeitura Municipal de Farias Brito, sem que caiba aos licitantes qualquer indenização.
14.7 - A documentação apresentada para fins de habilitação fará parte dos autos da licitação e
não será devolvida ao proponente.
14,8 -

A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir o Contrato, na forma da Lei.
14.9 - A homologação da presente Licitação é da competência da CONTRATANTE, nos termos da
Lei.
14.10 - Os casos omissos deste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de Licitação da
Prefeitura Municipal de Farias Brito, aplicando-se os dispositivos da Lei 8666/93 e legislação
complementar.
14.11 - Das decisões da CPL caberá recurso previsto no artigo 109 da Lei Federal n. 8.666/93, e
suas alterações posteriores.
14.12 - Fica eleito o foro da Comarca de Farias Brito/CE para dirimir qualquer dúvida na execução
deste Edital.
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